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Aos 6 dias do mês de abril de 2016, pelas 10 horas e 30 minutos, reuniu a Comissão 

de Assuntos Constitucionais, Direitos, Liberdades e Garantias, na sala 6 do Palácio de 

S. Bento, na presença das Senhoras e dos Senhores Deputados constantes da folha 

de presenças que faz parte integrante desta ata, com a seguinte ordem do dia: 

10:30 Horas 
1. Distribuição de iniciativas legislativas; 
2. Distribuição de iniciativas europeias; 
3. Apreciação e votação dos pareceres sobre as seguintes iniciativas legislativas; 

- Projeto de Lei n.º 141/XIII/1.ª (PCP) - "12.ª Alteração ao Estatuto dos Deputados" 
Relator: a indicar (PSD); 
- Projeto de Lei n.º 142/XIII/1.ª (PCP) - "Altera o Regime Jurídico de 
Incompatibilidades e Impedimentos dos Titulares de Cargos Políticos e Altos 
Cargos Públicos (8.ª alteração à Lei n.º 64/93, de 26 de agosto)" Relator: a indicar 
(PSD); 

4. Apreciação e votação do Parecer, solicitado pela Comissão de Orçamento, 
Finanças e Modernização Administrativa, sobre o Projeto de Lei n.º 88/XIII/1.ª 
(PCP) - "Estabelece um regime de impenhorabilidade da habitação própria e 
permanente fixando restrições à penhora e à execução de hipoteca" Relator - 
Deputado Fernando Anastácio (PS); 

5. Apreciação e votação do relatório sobre a iniciativa europeia Proposta de Diretiva 
do Parlamento Europeu e do Conselho que altera a Decisão-Quadro 2009/315/JAI 
do Conselho, no que diz respeito ao intercâmbio de informações sobre nacionais 
de países terceiros e ao sistema europeu de informação sobre os registos 
criminais (ECRIS), e que substitui a Decisão 2009/316/JAI do Conselho, 
[COM(2016)7]; SWD(2016)4; SWD(2016)5 Relatora: Deputada Isabel Alves Moreira 
(PS); 

6. Admissão e distribuição de petições, designadamente: 
- Petição n.º 83/XIII/1.ª - "Solicitam a criação do «Dia dos Irmãos», no dia 31 de 
maio"; 
- Petição n.º 87/XIII/1.ª - "Solicitam a demissão de Maria Luís Albuquerque como 
Deputada da Assembleia da República"; 

7. Apreciação e ratificação de pareceres da Subcomissão de Ética; 
8. Apreciação e votação das atas n.ºs 17 a 36 (correspondentes às reuniões de 2 de 

fevereiro a 30 de março de 2016); 
9. Outros assuntos. 

 

Aberta a reunião pelo Senhor Presidente, Deputado Bacelar de Vasconcelos, e não 

havendo iniciativas legislativas a distribuir, passou-se ao ponto seguinte da ordem do 

dia, no qual foi deliberado não escrutinar as seguintes iniciativas europeias, que não 

haviam sido selecionadas pela Comissão: 
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Em seguida, foram apreciados os pareceres apresentados pelo Senhor Deputado 

Carlos Peixoto (PSD) sobre os Projetos de Lei n.ºs 141/XIII/1.ª (PCP) - "12.ª Alteração 

ao Estatuto dos Deputados" e 142/XIII/1.ª (PCP) - "Altera o Regime Jurídico de 

Incompatibilidades e Impedimentos dos Titulares de Cargos Políticos e Altos Cargos 

Públicos (8.ª alteração à Lei n.º 64/93, de 26 de agosto)”, que haviam baixado à 

Comissão, bem como de outras três iniciativas legislativas sobre a mesma matéria que 

não haviam baixado à 1.ª Comissão: Projeto de Lei n.º 150/XIII/1.ª (PS) – “ Reforça as 

regras de transparência e rigor no exercício de cargos políticos e altos cargos públicos 

e de controlo dos acréscimos patrimoniais injustificados “; Projeto de Lei n.º 

152/XIII/1.ª (BE) – “ Altera o Estatuto dos Deputados e o Regime de 

Incompatibilidades e Impedimentos dos Titulares de Cargos Políticos e Altos Cargos 

Públicos “; e Projeto de Lei n.º 153/XIII/1.ª (BE) – “ Altera o Estatuto dos Deputados 

tornando obrigatório o Regime de Exclusividade dos Deputados à Assembleia da 

República “ mas cuja discussão e votação na generalidade se encontrava já agendada 

para a sessão plenária de 8 de abril, pelo que preparara antecipadamente parecer 

09-03-2016 

 
Proposta de REGULAMENTO DO PARLAMENTO 
EUROPEU E DO CONSELHO que altera o 
Regulamento (UE, Euratom) n.º 883/2013 no que 
respeita ao secretariado do Comité de Fiscalização 
do Organismo Europeu de Luta Antifraude (OLAF) 
[COM(2016)113]. 

 
Obs:  Não selecionada pela 1.ª Comissão   

Comunicado na reunião 
da CACDLG de 06-04-

2016  

Deliberado não escrutinar 

24-03-2016 

 
Proposta de REGULAMENTO DO CONSELHO 
relativo à competência, à lei aplicável, ao 
reconhecimento e à execução de decisões em 
matéria de efeitos patrimoniais das parcerias 

registadas [COM(2016)107].  
 
Obs: Não selecionada pela 1.ª Comissão 

Comunicado na reunião 
da CACDLG de 06-04-

2016  

Deliberado não escrutinar 

30-03-2016 

 
Proposta de REGULAMENTO DO CONSELHO 
relativo à competência, à lei aplicável, ao 
reconhecimento e à execução de decisões em 
matéria de regimes matrimoniais 
[COM(2016)106] 

 
Obs: Não selecionada pela 1.ª Comissão  

Comunicado na reunião 
da CACDLG de 06-04-

2016  

Deliberado não escrutinar 

http://www.ipex.eu/IPEXL-WEB/dossier/document/COM20160113.do
http://www.ipex.eu/IPEXL-WEB/dossier/files/download/082dbcc55362fa1d01536558fdaa0456.do
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sobre elas no pressuposto de que baixariam à Comissão antes da discussão em 

Plenário. Assim, e apesar de não estarem pendentes na Comissão, razão por que 

normalmente não poderia haver pronúncia sobre elas, entendeu-se poder 

excecionalmente apreciar-se e votar-se os pareceres em causa.  

 
Após uma breve apresentação dos pareceres, interveio o Senhor Deputado Pedro 

Delgado Alves (PS), tendo as partes I e III de cada parecer sido aprovadas por 

unanimidade, na ausência do PEV.   

 
No ponto seguinte da ordem de trabalhos, procedeu-se à apreciação e votação do 

Parecer, solicitado pela Comissão de Orçamento, Finanças e Modernização 

Administrativa, sobre o Projeto de Lei n.º 88/XIII/1.ª (PCP) - "Estabelece um regime de 

impenhorabilidade da habitação própria e permanente fixando restrições à penhora e à 

execução de hipoteca", tendo o Relator, Senhor Deputado Fernando Anastácio (PS), 

apresentado o parecer, após o que interveio o Senhor Deputado Carlos Peixoto (PSD), 

que suscitou observações e colocou questões ao Relator. O parecer (nas suas partes I 

e III) foi aprovado por unanimidade, na ausência do PEV. 

 

A Senhora Deputada Isabel Moreira (PS) apresentou em seguida o relatório sobre a 

iniciativa europeia Proposta de Diretiva do Parlamento Europeu e do Conselho que 

altera a Decisão-Quadro 2009/315/JAI do Conselho, no que diz respeito ao 

intercâmbio de informações sobre nacionais de países terceiros e ao sistema europeu 

de informação sobre os registos criminais (ECRIS), e que substitui a Decisão 

2009/316/JAI do Conselho, [COM(2016)7]; SWD(2016)4; SWD(2016). Os Senhores 

Deputados Carlos Peixoto (PSD) e José Manuel Pureza (BE) colocaram questões à 

Relatora e opinaram acerca de alguns aspetos da iniciativa, após o que o relatório foi 

aprovado por unanimidade, na ausência do PEV. 

 

No sexto ponto da ordem de trabalhos, foi deliberado por unanimidade admitir a 

Petição n.º 83/XIII/1.ª - "Solicitam a criação do «Dia dos Irmãos», no dia 31 de maio" e 

solicitar a sua redistribuição à Comissão de Trabalho e Segurança Social, atenta a 

matéria dela objeto – política de família. 
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Foi ainda admitida por unanimidade a Petição n.º 87/XIII/1.ª - "Solicitam a demissão de 

Maria Luís Albuquerque como Deputada da Assembleia da República", de que foi 

nomeado Relator o Senhor Deputado Fernando Anastácio (PS). 

 

A Comissão aprovou ainda, por unanimidade, na ausência do PEV, o parecer da 

Subcomissão de Ética relativo ao levantamento da imunidade do Senhor Deputado 

Miguel Santos (PSD).  

 

As atas n.ºs 17 a 36 (correspondentes às reuniões de 2 de fevereiro a 30 de março de 

2016) foram seguidamente aprovadas pro unanimidade, na ausência do PEV. 

 

No último ponto da ordem de trabalhos, foi designado Relator do Relatório Anual de 

Segurança Interna 2015 o Senhor Deputado Filipe Neto Brandão (PS). 

 

Nada mais havendo a tratar, a reunião foi encerrada às 12 horas e 10 minutos, dela se 

tendo lavrado a presente ata, a qual, depois de lida e aprovada, será devidamente 

assinada. 

 

Palácio de São Bento, 6 de abril de 2016 

 

O PRESIDENTE DA COMISSÃO 

 

 

 

(Bacelar de Vasconcelos) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Nota: Aprovada a 04-05-2016 
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Folha de Presenças 
 
Estiveram presentes nesta reunião os seguintes Senhores Deputados: 
 
 Ana Passos 
 Andreia Neto 
 António Filipe 
 António Gameiro 
 Bacelar de Vasconcelos 
 Carlos Abreu Amorim 
 Carlos Peixoto 
 Fernando Anastácio 
 Fernando Negrão 
 Filipe Neto Brandão 
 Hugo Lopes Soares 
 Isabel Alves Moreira 
 José Manuel Pureza 
 José Silvano 
 Luís Marques Guedes 
 Paulo Rios de Oliveira 
 Pedro Delgado Alves 
 Sandra Cunha 
 Sara Madruga da Costa 
 Vânia Dias da Silva 
 Carla Sousa 
 Maria Germana Rocha 
 Pedro Pimpão 
 
 
Faltaram os seguintes Senhores Deputados: 
 
 Ana Catarina Mendonça Mendes 
 José Luís Ferreira 
 Telmo Correia 
 
 
Estiveram ausentes em Trabalho Parlamentar os seguintes Senhores Deputados: 
 
 Elza Pais 
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